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ADV.(A/S): LUIZ GUSTAVO PEREIRA DA CUNHA 

TERMO DE AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO 

1. Ao primeiro dia do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e 

quatro (01/08/2024), às 10 horas, na sala de sessões da Primeira Turma, 

Anexo II-B, 3º andar, neste Supremo Tribunal Federal, foi declarada aberta 

a audiência de conciliação nos autos da ADPF nº 854/DF, sob a presidência 

da Excelentíssimo Senhor Ministro Flávio Dino, acompanhado da Juíza 

Auxiliar do Gabinete Dra. Arnanda Thomé e da Juíza Auxiliar da 

Presidência, Dra. Trícia Navarro, responsável pelo Núcleo de Solução 

Consensual de Conflitos - NUSOL. 

2. Feito o pregão, certificou-se 

Procuradoria-Geral da República, Sua 

estarem presentes pela 

Excelência o Senhor 

Subprocurador-Geral, Dr. Luiz Augusto Santos Lima, e a Sua Excelência a 

Procuradora da República, Dra. Nathália Geraldo di Santo; pelo Poder 

Executivo, Sua Excelência o Senhor Advogado-Geral da União Substituto, 

Dr. Flávio José Romam e Sua Excelência o Senhor Ministro-Chefe da CGU, 

Dr. Vinicius Marques de Carvalho; pelo Tribunal de Contas da União, Sua 

Excelência o Presidente, Dr. Bruno Dantas; pelo Senado Federal, a Senhora 

Advogada-Geral do Senado, Dra. Gabrielle Tatith Pereira, o Senhor 

Advogado-Geral Adjunto de Contencioso, Dr. Fernando Cesar de Souza 

Cunha e o Senhor Coordenador do Núcleo de Assessoramento e Estudos 
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Técnicos, Dr. Mateus Fernandes Vilela Lima; pela Câmara dos Deputados, 

o Senhor Diretor-Geral, Dr. Celso Barros Correia Neto, o Advogado-Geral 

da Câmara, Dr. Jules Michelet Pereira Queiroz e Silva e o Senhor 

Consultor-Geral, Dr. Wagner Primo Figueiredo Júnior, e pelo Partido 

Socialismo e Liberdade - PSOL, a Senhora Advogada Ora. Bruna de 

Freitas do Amaral. Participaram, ainda, na condição de observadores, os 

amici curiae: Secretaria Executiva do Comitê Nacional do Movimento de 

Combate à Corrupção Eleitoral - MCCE; Federação Nacional dos 

Servidores dos Poderes Legislativos Federal, Estaduais e do Distrito 

Federal - FENALE; Associação Contas Abertas; Transparência Brasil; 

Transparência Internacional - Brasil; Diretório Nacional do Partido 

Trabalhista Brasileiro -PTB, bem como a ABRAJI, autora da ADI nº. 7.688. 

3. Aberta a audiência, Sua Excelência o Senhor Ministro Flávio 

Dino prestou esclarecimentos sobre o procedimento da conciliação, 

especialmente quanto ao objeto da audiência1 que se destina a analisar a 

alegação do descumprimento da decisão proferida por este Supremo 

Tribunal Federal, no julgamento conjunto das ADPFs 850, 8511 854 e 1014. 

4. Iniciou-se um amplo diálogo para tentar construir uma 

solução consensual. Após1 o Ministro levantou os seguintes 

questionamentos: 
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1ª questão: Houve cumprimento decisão judicial quanto à 

transparência? 

2ª questão: A RP9 relativa a restos a pagar de 2023 e 2024, está sendo 

paga com a devida transparência? 

3ª questão: os mesmos critérios fixados pelo STF para a RP9 estão 

sendo atendidos pela RP8? 

O Ministro esclarece, ainda, que não será objeto desta audiência o 

tema da ADI 7688 que trata das "emendas pix" . 

Pelo partido arguente: defendeu a transparência nos gastos 

públicos; requereu a apresentação nos autos pela União de comprovação 

do cumprimento da decisão do STF. 

Pela Advocacia-Geral da União: agradece a oportunidade da 

audiência que permite harmonia entre os poderes. Sobre a Portaria 

105/2023, em atendimento da Emenda Constitucional n. 126, os órgãos 

devem observar os princípios da administração pública. O Executivo tem 

se empenhado para dar transparência efetiva por meio doTransfere.gov. 

Sobre as emendas da RP9, que foram devolvidas a discricionariedade, cada 

pasta setorial informa a decisão sobre a aplicação do recurso. Em 2023, o 

RP2 não contempla o orçamento da RP9. A RP2 não exige a indicação do 

parlamentar e cada órgão de gestão faz a execução. A AGU entende que a 

determinação atendeu a decisão. As emendas não revelam todos os 

parlamentarem que fizeram a indicação. Sobre os aprimoramentos, 

observou que a CGU oportunamente indicará as melhorias que 

implementadas. O Executivo tem o compromisso de dar transparência aos 

seus atos, mas não pode interferir nos atos dos demais Poderes. Que no 

que toca à RP9 a indicação de autoria não está na plataforma. Sobre a RP8 

há transparência nos limites das informações que o Executivo dispõe. 
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Pela Câmara dos Deputados: o Congresso Nacional entende que o 

acórdão está sendo cumprido. O Congresso Nacional editou a Resolução 

2/2021. Ressaltou a existência de página da Câmara com campo para 

identificação dos autores das indicações das emendas. Entende que as 

emendas são constitucionais. As listas contidas no site têm a indicação de 

beneficiários de emendas com a indicação dos parlamentares, desde o ano 

de 2021. As emendas da RPB não necessitam ser individualizadas pois são 

votadas pelo colegiado. 

Pelo Senado Federal: ressaltou que o acórdão do STF estabeleceu 

premissas importantes para cumprimento pelo Congresso Nacional. Em 

relação aos exercícios de 2020, 2021 e 2022, existem restos a pagar, com 

regimes distintos. Ao que ainda não foi executado, houve a devolução da 

discricionariedade pelos Ministérios. Sobre o Poder Legislativo, antes de 

2021, houve solicitação aos parlamentes para oficiarem, indicando as 

emendas. Após a criação do sistema, a transparência é feita por ele. Sobre 

a RP8, existe deliberação das comissões, já documentada. A PEC de 2022 

traz a previsão de emendas pelo relator-geral para atender o governo de 

transição. A intenção foi cumprir a decisão do STF. Implica em despesas 

pelo RP2, não há vinculação de beneficiários e a execução fica à critério dos 

ministérios. Os ofícios de origem dos parlamentares abrangem todo o RP9 

no período de 2020 a 2022. As informações dos ofícios estão na CMO. 

Pelo Ministro: As emendas de comissão estão sendo divididas sem 

publicidade sobre os critérios. Tais acordos precisam de transparência. Por 

essa falta de controle, a RP8 será enquadrada, prospectivamente, no escopo 

do que foi decidido pelo STF em relação à RP9, à luz do art. 163-A, da CF. 

Pela Controladoria-Geral da União: foi dito que a competência da 

CGU diz respeito, em suma, à auditoria das políticas públicas e à 

transparência. Sobre as emendas de comissão, é preciso que sejam 

observados critérios técnicos e transparentes e, nesse ponto, as auditorias 

da CGU podem cumprir um importante papel. Sobre a RP9 ou restos a 

pagar, em que houve ofícios dos parlamentares indicando o beneficiário, 
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estão sendo publicados pelos Ministérios. Em outras situações com a não 

indicação do patrocinador, a informação dada é que será do relator-geral, 

do mesmo modo que se dá em relação as emendas de comissão. Sobre as 

auditorias, esclareceu que há auditorias sobre ONG' s, mas poderia avançar 

para ver as quem são destinatárias de emendas. 

Pelo Ministro: sobre a RP9, destacou que as informações precisam 

ser concentradas em um lugar só, de modo acessível para o público, de 

forma a atender a CF. Ressalta que isso deve abranger também as 

informações que ainda não estão disponíveis. 

Pelo Tribunal de Contas da União: menciona que o TCU, dentro de 

suas competências estabelecidas, não tem competência para fiscalizar o 

processo legislativo, mas sim de fiscalizar a conversão das destinações 

orçamentárias em ações governamentais. Destacou que desde 2021, o TCU 

tem monitorado, por meio das Recomendações emitidas, as autoridades 

responsáveis por emendas de relator. O TCU recebe denúncias e 

representações e, dentre elas, destaca a existência de processo em trâmite 

(14379/2021) que trata de verificação sobre irregularidades em alocação de 

recursos em emenda de relator. Neste processo foi solicitado que os órgãos 

informassem as medidas adotadas para o cumprimento da decisão do STF. 

Destacou a parceria com a CGU, em especial, na comunhão de esforços 

para que as instituições que recebem recursos públicos sejam corretamente 

fiscalizadas. Informou que pode encaminhar um documento com um 

conjunto de processos do TCU, a respeito do assunto tratado na audiência. 

Destacou a existência de projeto de lei de autoria do Senador Vanderlan 

Cardoso sobre a utilização de recursos destinados por emendas especiais, 

que está em consonância com instrução normativa já existente no TCU. 

Pela Procuradoria-Geral da República: destacou a relevância do 

assunto tratado na audiência. O ponto principal é a centralização das 

informações para que seja alcançada a transparência. Indagou ao CGU 

sobre a disponibilização de informações sobre emendas de parlamentares, 

ao que foi respondido que é possível identificar os autores no sítio 
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eletrônico do Ministério. Entende que nas reuniões técnicas devem ser 

buscadas formas de centralização das informações sobre as emendas. 

Entende que a disponibilização de informações sobre emendas passadas 

foi atendida e que se deve trabalhar para uma futura centralização das 

informações. 

5. Foram definidos procedimentos e prazos, visando ao integral 

cumprimento da decisão judicial. Foi definida a realização de reunião 

técnica para detalhamento das informações e procedimentos a serem 

adotados com representantes das partes, do Ministério Público Federal e 

do Tribunal de Contas da União, objetivando o integral cumprimento do 

acórdão prolatado pelo STF nesta ADPF, à luz do quanto debatido na 

presente audiência. A reunião técnica ocorrerá na próxima terça -feira às 9 

horas, na Sala de Reuniões da Presidência, localizada no edifício Sede, 

terceiro andar, sob a Presidência das juízas Trícia Navarro e Amanda 

Thomé, e assessoria do economista Guilherme Resende, Assessor 

econômico da Presidência do STF. 

6. Após, o Excelentíssimo Senhor Ministro Flávio Dino proferiu 

a DECISÃO que segue anexa e integra esta Ata. 

7. Para constar, determinou-se a lavratura da presente ata, 

devidamente registrada em áudio e vídeo, que vai assinada pelo 
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Excelentíssimo Senhor Ministro Flávio Dino e por todos os presentes na 

audiência. Eu, Cesar Jun Akimoto, matrícula nº 1972, digitei a ata. 

8. Nada mais havendo a ser tratado, o Excelentíssimo Senhor 

Ministro Flávio Dino declarou encerrada a audiência, agradecendo a 

presença de todos. 

·~ 
FLÁVIO DINO 

Ministro do Supremo Tribunal Federal 

~~ 
AMANDA THOMÉ 

Juíza Auxiliar do Gabinete do Ministro 

Juíza Auxiliar ~a Presidência do STF 
Responsável pelo NUSOL 

FLÁVIO\ JOSÉ ROMAij 
Advogado-GeJa1 da União substituto 

VINICIUS MARQUES DE CARVALHO 
Ministro-Chefe da Controladoria-Geral da União 
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~ Avncucz!L 
BRUNA DE FREITAS DO AMARAL 

Advogada do Arguente 
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ANEXO 

DECISÃO 

1. Em decisão de mérito prolatada por este STF na presente Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental, o pedido deduzido pelo autor foi 

julgado procedente para: 

"(í) assentar o prejuízo das ADPFs 854 e 1.014 no 

que impugnam o Decreto nº 11.190/2022, ante a 

perda superveniente do objeto, na fração de interesse; 

e (ii) conhecer integralmente das ADPFs 850 e 851 e, 

em parte, das ADPFs 854 e 1.014, rejeitando todas as 

preliminares suscitadas, vencido o Ministro Nunes 

Marques. No mérito, por maioria, julgar procedentes 

os pedidos deduzidos nas ADPFs 850, 851, 854 e 

1.014, para (a) declarar incompatíveis com a ordem 

constitucional brasileira as práticas orçamentárias 

viabilizadoras do chamado "esquema do orçamento 

secreto", consistentes no uso indevido das emendas do 

Relator-Geral do orçamento para efeito de inclusão de 

novas despesas públicas ou programações no projeto 

de lei orçamentária anual da União; (b) declarar a 

inconstitucionalidade material do art. 4º do Ato 

Conjunto das Mesas da Câmara dos Deputados e do 

Senado Federal nº 1/2021 e do inteiro teor da 

Resolução CN nº 2/2021; (c) conferir interpretação 

conforme às leis orçamentárias anuais de 2021 (Lei nº 

14.144/2021) e de 2022 (Lei nll 14.303/2022), 

vedando a utilização das despesas classificadas sob o 

indicador orçamentário RP 9 para o propósito de 

atender a solicitações de despesas e indicações de 

beneficiários realizadas por Deputados Federais, 
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Senadores da República, Relatores da Comissão Mista 

de Orçamento (CMO) e quaisquer "usuários 

externos'' não vinculados aos órgãos da 

Administração Pública Federal, independentemente 

de tal requisição ter sido formulada pelos sistemas 

formais ou por vias informais (cabendo, ainda, aos 

Ministros de Estado titulares das pastas beneficiadas 

com recursos consignados sob a rubrica RP 9 

orientarem a execução desses montantes em 

conformidade com os programas e projetos existentes 

nas respectivas áreas, afastado o caráter vinculante 

das indicações formuladas pelo relator-geral do 

orçamento, nos moldes do art. 2º, § 1 º, do Decreto nª 

10.888/2021); (d) determinar, a todas as unidades 

orçamentárias e órgãos da Administração Pública em 

geral que realizaram o empenho, liquidação e 

pagamento de despesas classificadas sob o indicador 

orçamentário RP 9, nos exercícios financeiros de 2020 

a 2022, a publicação dos dados referentes aos serviços, 

obras e compras realizadas com tais verbas públicas, 

assim como a identificação dos respectivos 

solicitadores e beneficiários, de modo acessível, claro e 

fidedigno, no prazo de 90 (noventa) dias." (e-doe. 

369) 

2. Em síntese, a controvérsia jurídica enfrentada consistiu na aferição da 

compatibilidade do "orçamento secreto" com a Constituição. Esta Corte 

concluiu, nos termos do voto da Relatora Min. Rosa Weber, que as emendas 

viabilizadoras do" esquema do orçamento secreto" "além de não possuírem previsão 

constitucional, operam com base na lógica da ocultação dos efetivos requerentes da 

despesa" (e-doe. 369), o que resulta em violação a um conjunto de princípios 

constitucionais, entre os quais os princípios republicano, da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da transparência. 
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3. Em seu voto a Min. Relatora Rosa Weber assentou que "toda decisão 

alocativa de recursos públicos há de estar registrada e disponível ao conhecimento 

público" (e-doe. 369). Na mesma linha, destacou o Min. Roberto Barroso que "em 

uma democracia e em uma república não existe alocação de recurso público sem a 

clara indicação de onde provém a proposta, de onde chega o dinheiro " (e-doe. 

369). Por sua vez, o Min. Gilmar Mendes enfatizou que "o acesso às informações 

governamentais que proporciona o princípio da transparência fortalece a democracia; do 

mesmo modo, o fortalecimento desta estimula um maior acesso àquelas informações" (e

doc. 369), e o Min. Alexandre de Moraes elucidou que "a publicidade total de 

todos os procedimentos relacionados a todas as emendas, RP 6, RP 7, RP 8 e RP 

9, tratada nos autos, é essencial. Mas, mais do que isso - o que foi profundamente 

tratado no voto da eminente Presidente, Relatora do caso-, o orçamento público deve ser 

utilizado de forma eficiente" (e-doe. 369). 

4. Os trechos do acórdão citados evidenciam que a ratio decidendi 

corresponde à incompatibilidade com a Constituição de qualquer alocação de 

recurso público, independentemente da rubrica orçamentária, sem o 

cumprimento dos deveres constitucionais relativos à publicidade e à 

transparência. 

5. Nesse sentido, consoante dispõe o art. 163-A da Constituição, "a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios disponibilizarão suas informações e dados 

contábeis, orçamentários e fiscais, conforme periodicidade, formato e sistema estabelecidos 

pelo órgão central de contabilidade da União, de forma a garantir a rastreabilidade, a 

comparabilidade e a publicidade dos dados coletados, os quais deverão ser divulgados 

em meio eletrônico de amplo acesso público". Como se vê, constituem preceitos 

inafastáveis a rastreabilidade, a comparabilidade e a publicidade dos dados, com 

a finalidade de permitir o controle institucional e social do orçamento público, 

e, por consequência, promover a eficiência da gestão pública e o combate à 

corrupção. 
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6. O referido art. 163-A da Constituição celebra os princípios da publicidade, 

que consiste na "ampla divulgação das contas públicas pelos meios oficiais, para garantir 

a todos o livre acesso ao seu teor", e da transparência na gestão fiscal, que visa a 

"evitar previsões obscuras, despesas camufladas, renúncias fiscais duvidosas que possam 

ensejar manobrar pelos executores para atender a interesses diversos." (v. ABRAHAM, 

Marcus. Constitucionalização da transparência fiscal. Jota, 08 de out. de 2020). 

Destaco, ainda, que o direito à transparência abriga, em seu âmbito de proteção, 

um conjunto d e relações jurídicas "entre aqueles que financiam o estado, os entes 

públicos encarregados da gestão dos recursos públicos e a sociedade que tem o dever de 

compreender e fiscalizar a utilização do dinheiro público." (v. SCAFF, Fernando 

Facury; SCAFF, Luma Cavaleiro. Comentário ao art. 163-A da CF. CANOTILHO, J. 

J. Gomes et. al. Comentários à Constituição do Brasil. 3 ed. São Paulo: SaraivaJur, 

2023, p. 1.848). 

7. Tal comando constante no art. 163-A se aplica a todas as modalidades de 

emendas parlamentares. Sobre as RP 8 ("emendas de comissão"), ressalto que se 

trata de modalidade de emenda não impositiva, e, por isso, sua liberação segue 

critérios discricionários e políticos, cabendo ao Poder Executivo decidir em face 

das propostas e reinvindicações parlamentares. Todavia, ainda assim, a liberação 

dos recursos está submetida aos deveres de transparência e rastreabilidade, nos 

exatos termos da norma constitucional. A transparência e a rastreabilidade são 

imposições derivadas do devido processo legislativo, dos princípios 

constitucionais da Administração Pública (art. 37 da Constituição) e da 

necessidade de controle sobre o cumprimento das regras constantes do art. 165 

e seguintes da Constituição, especialmente de seu § 10, segundo o qual "a 

administração tem o dever de executar as programações orçamentárias, adotando os meios 

e as medidas necessários, com o propósito de garantir a efetiva entrega de bens e 

serviços à sociedade". 

8. A inobservância dos deveres de transparência e rastreabilidade tem 

impedido, p. ex., o efetivo controle sobre a execução de recursos oriundos de 

emendas parlamentares e destinados a ONGs, conforme indícios divulgados pela 

imprensa. 
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9. Frisei no Despacho de d esignação desta Audiência que "não importa a 

embalagem ou o rótulo (RP 2, RP 8, "emendas pizza" etc.). A mera mudança de 

nomenclatura não constitucionaliza uma prática classificada como inconstitucional pelo 

STF, qual seja, a do "orçamento secreto" (e-doe. 397). Em verdade, o STF invalidou 

todas as práticas viabilizadoras do "'orçamento secreto", isto é, aquelas em que 

não há transparência orçamentária, conforme se pode depreender dos trechos 

dos votos mencionados. 

10. Conclusão diversa significaria aceitar a mera alteração da rubrica como 

suficiente para isentar o Estado dos deveres constitucionais relacionados à 

execução orçamentária. Ocorre que, como bem evidenciado por Sua Excelência o 

Dr. Bruno Dantas, em seu discurso de posse como Presidente do Tribunal de 

Contas da União (TCU), "a transparência dos atos governamentais é exigência da 

democracia, que rejeita biombos, véus e escaninhos secretos na administração 
pública 111

• 

11. O presente caso deve ser interpretado de forma equivalente ao 

entendimento deste STF em relação às hipóteses em que a norma objeto de 

controle de constitucionalidade é revogada no cu rso da ação. Conforme entendeu 

a Corte, havendo continuidade normativa - isto é, se os dispositivos 

impugnados forem reproduzidos, em sua essência, em outro diploma legal -, não 

há que falar em perda do objeto da ação (ADI 2418, Rei. Min . Teori Zavascki, 

Tribunal Pleno, DJe 4/5/2016). É o que se verifica na mera mudança legislativa 

de classificação orçamentária, mas mantendo a prática concernente ao 

descumprimento dos deveres constitucionais de transparência e 
rastreabilidade. 

12. Esta Corte tem o dever de garantir o cumprimento de suas decisões. Nesse 

sentido, o Min. Alexandre de Moraes, no Inq. nº. 4.923, enfatizou que, ao não 

cumprir a determinação judicial, a destinatária da ordem "questiona, de forma 

1 Discurso de Posse do Ministro Bruno Dantas na presidência do Tribunal de Contas da União, 
em 14 de dezembro de 2022. 
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direta, a autoridade da decisão judicial ... , entendendo-se no direito de avaliar sua 

legalidade e a obrigatoriedade de cumprimento" (Inq. nº. 4.923, Rel. Min. Alexandre 

de Moraes. DJe 27/01/2023). 

13. Pertinente lembrar o art. 139 do CPC: 

"Art. 139. O juiz dirigirá o processo conforme as 

disposições deste Código, incumbindo-lhe: 

( ... ) 

II - velar pela duração razoável do processo; 

III - prevenir ou repnmzr qualquer ato contrário à 

dignidade da justiça e indeferir postulações meramente 
protelatórias; 

IV - determinar todas as medidas indutivas, 
coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias necessárias 
para assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive 
nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária" 

14. Para delinear o exato cumprimento do quanto decidido pelo STF, impõe -

se aos Poderes Executivo e Legislativo resposta formal aos seguintes quesitos: 

1. As verbas pagas nos anos de 2020, 2021 e 2022 já tiveram sua 

transparência plenamente atendida, conforme item "d" da 

ementa do acórdão nesta A DPF? Estão publicados todos os 

valores das respectivas emendas RP 9 ("emendas de relator") 

com os nomes dos congressistas (Deputados ou Senadores) que 

as destinaram para os beneficiados? E estes beneficiados estão 

identificados? 
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2. Os "restos a pagar", inclusive em 2023 e no presente exercício, 

das emendas RP 9 ("emendas de relator") foram pagos ou estão 

sendo pagos com transparência, nos exatos termos da decisão do 

STF? Estão sendo publicados os nomes dos congressistas 

(Deputados ou Senadores) que indicaram as verbas para os 

beneficiados? E estes beneficiados estão identificados? 

3. Houve crescimento das RP 8 ("emendas de comissão") nos anos 

de 2022, 2023 e 2024? Segundo quais números e critérios? Na 

execução das referidas emendas está sendo seguida a diretriz do 

STF quanto à transparência, com a divulgação dos valores, com 

respectivos nomes dos congressistas (Deputados ou Senadores) e 

beneficiados, de modo a garantir a rastreabilidade, a 

comparabilidade e a publicidade dos dados, conforme exige o art. 

163-A da Constítuição? Quais são os critérios normativos de 

partilha da RP 8 ("emendas de comissão")? 

15. Assim sendo, DETERMINO que: 

1) no prazo de 30 (trinta) dias, a contar desta data, os Poderes Executivo 

e Legislativo complementem as informações referentes aos 

questionamentos suscitados (item 14), esclarecendo os procedimentos 

pretéritos e futuros entendidos como aptos a assegurar a 

rastreabilidade, a comparabilidade e a publicidade dos dados 

orçamentários (art. 163-A da Constituição), para o integral 

cumprimento da decisão desta Corte, que veda, peremptoriamente, a 

prática abusiva designada "orçamento secreto"; 

II) no prazo de 30 (trinta) dias, a contar desta data, a Controladoria-Geral 

da União (CGU): 

A) apresente prova técnica (art. 139, inc. IV c/c art. 464, § 2º, ambos 

do CPC) consistente em análise, a título demonstrativo, dos dados 
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referentes aos 10 (dez) Municípios mais beneficiados por emendas 

parlamentares/nº. de habitantes, nos anos de 2020 a 2023 (ano a 

ano), segundo o Portal Siga Brasil - Painel Emendas2 (ou outra base 

de dados disponível), elucidando as seguintes questões: a) qual 

indicador orçamentário utilizad o (tipo de emenda/rubrica) e em 

quais anos (considerando o período de 2020 a 2023, ano a ano)?; b) 

qual tramitação tais emendas tiveram no âmbito dos Poderes 

Executivos Federal e Municipal?; c) quais os estágios das obras ou 

ações para as quais foram destinadas?; d) quais os procedimentos 

ou regras de rastreabilidade, comparabilidade e publicidade 

usados em cada um dos Municípios? e 

B) realize análise de risco e eficiência sobre as emendas RP 8 

("emendas de comissão'1 ) 1 em execução ou executadas em 2024; 

III) no prazo de 90 (noventa) dias, a contar desta data: 

A) a Controladoria-Geral da União (CGU) realize auditoria de todos 

os repasses de emendas parlamentares (de qualquer modalidade) em 

beneficias de ONGs e demais entidades do terceiro setor, realizados 

nos anos de 2020 a 2024, e 

B) as ONGs e demais entidades do terceiro setor, informem na 

internet, com total transparência, os valores oriundos de emendas 

parlamentares ( de qualquer modalidade), recebidos nos anos de 2020 

a 2024, e em que foram aplicados e convertidos. 

16. DETERMINO também: 

2 BRASIL. Siga Brasil. 
<https://www9qs.senado.leg.br/extensions/ 
Acesso em: 01 ago. 2024. 

Painel Emendas. Disponível em: 
Siga_Brasil_Emendas/Siga_Brasil_Emendas.htmJ>. 
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I) que, doravante, a destinação ou indicação de qualquer tipo de emenda 

ou fração de emenda para Estados e Municípios tenha absoluta 

vinculação federativa, isto é, Deputados e Senadores só poderão 

destiná-las ou indicá-las para o Estado (ou para Município integrante 

do Estado) pelo qual foi eleito, em virtude do disposto nos arts. 45 e 46 

da Constituição, salvo projeto de âmbito nacional cuja execução 

ultrapasse os limites territoriais do Estado do parlamentar; 

II) que, doravante, a execução da RP 8 e dos "restos a pagar" referentes às 

emendas RP 9 ("emendas de relator") somente sejam pagos pelo Poder 

Executivo mediante prévia e total transparência e rastreabilidade; 

III) que, quando executoras de recursos de emendas parlamentares 

(qualquer que seja a modalidade), as ONGs e demais entidades do 

terceiro setor respeitem procedimentos objetivos de contratação e 

observem aos deveres de transparência e rastreabilidade (art. 163-A da 

Constituição c/c art. 69 da Lei nº. 13.019/2014). 

A parte autora e os amici curiae habilitados no processo, em 15 (quinze) 

dias, a contar do atendimento das determinações do item 15, poderão 

apresentar, caso desejem, as manifestações que considerarem cabíveis. 

Após o atendimento dos itens 15 e 16, dê-se vista à Procuradoria-Geral da 

República (PGR) para Parecer acerca do cumprimento do acórdão do STF. 

Relator 


